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APRESENTAÇÃO 

Caro (a) Servidor (a). 

Partindo da premissa de que uma organizaçao se dá a conhecer por 

meio de informações transparentes e esclarecedoras , e sendo você parte 

essencial nos processos de mudanças pelos quais passa o IPEA, a Diretoria 

de Administração e Finanças - DIRAD, por sua Coordenaçao-Geral de 

Recursos Humanos, elaborou este Manual, simples e prático, onde estao 

contidos dados sobre a instituiçao, sua história, sua estrutura e seu papel de 

grande relevância no desenvolvimento econômico, polltico e social brasileiro, 

bem como seus direitos e deveres. 

Dentro de uma visão integradora, inexistem ações segmentadas, o que 

torna o seu desempenho perante a instituiçao, na prestaçao de serviços 'a 

clientela, uma importante parcela no processo global de valorizaçao do 

servidor, do IPEA e do Estado Brasileiro. 

Ciente de que este instrumento será utilizado da forma adequada, a 

Coordenação-Geral de Recursos Humanos coloca-se ao seu inteiro dispor 

para eventuais esclarecimentos. 

O IPEA confia na dedicação de cada um de seus servidores, dando-lhe 

toda a atenção necessária para o seu desenvolvimento profissional. 

Seja bem-vindo. 

Brasflia, maio de 1996 



O QUE É O IPEA? 

O 1PEA, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, é uma fundação 

pública vinculada ao Ministério do Planejamento e Orçamento. Tem por 

finalidade prestar apoio ao Governo Federal na elaboração e no 
acompanhamento da politica econômica, promovendo atividades de estudos e 

pesquisas destinadas a subsidiar a elaboração de uma visão prospectiva do 
desenvolvimento brasileiro neste final de século e inicio do próximo milênio, 

relativas a: 

• Finanças Públicas e Políticas Financeira e Fiscal

• Infra-estrutura/ Privatização/ Desregulamentação
• Modernização Industrial, Qualidade e Produtividade

• Agricultura e Política Agrícola

• Demografia, Emprego e Mercado de Trabalho
• Seguridade Social
• Educação, Pobreza e Desigualdade

• Estudos Regionais e Urbanos
• Meio Ambiente
• Modelos Macroeconômicos.

Outra atividade desenvolvida pelo IPEA refere-se à elaboração e 
execução de planos de treinamento, aperfeiçoamento e capacitação de profis­
sionais nas áreas de pesquisa e planejamento econômico e social, de exclusiva 
competência do Centro de Treinamento para o Desenvolvimento Econômico -
CENDEC. 

Atualmente, o IPEA tem sua sede na cidade de Brasília e uma Diretoria 
localizada na cidade do Rio de Janeiro. Estas duas unidades interagem 
dinamicamente possibilitando a realização e consecução de pesquisas, projetos 

e programas. 
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ESTRUTURA BASICA 

I. Órgãos de Assistência Direta e Imediata ao Presidente:

Gabinete. 

II. Órgãos Seccionais:

a) Procuradoria Jurídica;

b)Diretoria de Administração e Finanças.

IIl. Órgãos Específicos: 

a) Diretoria de Cooperação e Desenvolvimento;

b)Diretoria de Pesquisa;

c) Diretoria de Planejamento e Políticas Públicas;
d) Diretoria de Política Regional e Urbana;
e) Diretoria de Política Social.
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ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
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UM POUCO DA NOSSA HISTÓRIA ...

0 planejamento governamental de feição e metodolo�ia modernas foi
institucionalizado no Brasil na década de 60, t:ndo o ln�t1.tuto de Pesquisa
Econômica Aplicada . IPEA, desde a sua crtação, parttc1 pação direta na
,elaboração dos programas globais de Governo e na coordenação do Sistema
Nacional de Planejamento. 

• 1964 _ Era criado o precursor do IPEA, o EPEA (Escritório de Pesquisa
Econômica Aplicada ). Seu fundador: Roberto Campos, economista e
diplomata. então Ministro do Planejamento do Governo Castelo Branco.

• 1966 . Criação do CENDEC - Centro de Treinamento para 0 

Desenvolvimento Econômico, que tem por objetivo aprimorar a formação de
profissionais da ãrea de planejamento e desenvolvimento econômico para 0
exercício de funções nas entidades federais e estaduais.

• 1967 - Fundação do IPEA, Instituto de Planejamento Econômico e Social e
elaboração de seu Estatuto, estabelecendo suas finalidades, seu patrimônio,
seus órgãos e seu regime financeiro.

• 1970 - Marco na história do IPEA. As atividades de pesquisa e planejamento
econômico desmembraram-se em caráter formal, como conseqüência natural
de um amadurecimento institucional. Esse desdobramento deu origem à
criação do Instituto de Pesquisas (INPES),do Instituto de Programação e
Orçamento (INOR) e do Instituto de Planejamento (IPLAN).

• 1971 - Instituído formalmente o Serviço Editorial do IPEA. A partir daí,
começa-se a editar semestralmente a revista "Pesquisa e Planejamento",
posteriormente " Pesquisa e Planejamento Econômico", como até hoje se
denomina. Inúmeras são as publicações do IPEA desde então, objetivando
divulgar métodos e resultados de estudos e pesquisas sobre planejamento
econômico e social.



• 1973 - Criada a Associação Nacional dos Centros de Pós-Graduação em
Economia (ANPEC), congregando pólos acadêmicos de notória excelência,
com decisivo apoio técnico, político e financeiro do IPEA e do PNPE -
Programa Nacional de Pesquisa Econômica. É também época do início dos
memoráveis Encontros Anuais da ANPEC, ainda hoje ponto obrigatório dos
mais destacados economistas do setor.

• 1975 - O IPEA, no Rio de Janeiro, assumiu a Secretaria Executiva do PNPE.
Promovido pelo BNDES, CNPq, Finep, IBGE e pelo IPEA, o PNPE atua de
modo a, prioritariamente, estimular a produção de pesquisa acadêmica
individual na área de economia, articulando-se com a Associação Nacional de
Centros de Pós-Graduação em Economia (ANPEC), a qual sempre apoiou
desde sua criação.

• 1975 - Publicada, em inglês, a revista Brazilian Economic Studies,
apresentando uma nova visão da economia brasileira. Famosa por seus
artigos, reportagens e estudos publicados reali:zados pelo IPEA.

• 1976 - O IPEA transfere sua sede para Brasília, permanecendo no Rio de
Janeiro o Instituto de Pesquisas (INPES).

• 1977 - Alteração da estrutura organizacional do Instituto de Programação e
Orçamento.

• 1977 - Instituição do Programa de Financiamento de Teses (PFT/PNPE),
com a finalidade de incentivar estudos e pesquisas sobre assuntos
relacionados com o desenvolvimento econômico e social do País.

• 1977 - A Seplan consolida sua função coordenadora na sistemática de 
acompanhamento dos Planos de Desenvolvimento - na época interesse
prioritário das diretrizes do Governo - fazendo, assim, do IPEA vetor básico
de consciência, centro de coordenação e de irradiação de idéias inovadoras.

• 1986 - Elaborado o Plano de Metas pelo Instituto de Planejamento (IPLAN),
que se constituiu num detalhamento das diretrizes contidas no PND ( Plano
Nacional de Desenvolvimento da Nova República ), especificando metas
tisicas para a área agrícola, de infra-estrutura econômica e de ação social do
Governo. Concentrou-se nas atividades desenvolvidas pelo setor público e
empresas estatais e forneceu bali:zamentos para o setor privado.
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• 1987 _ Coube à Seplan, Secretaria de Planejamento e Coordenação da Presi­
dência da República, a elaboração do Programa de Ação Governamental para
0 QuinqUênio 1987/1991 com a participação efetiva do corpo técnico do
IPLAN. o programa centra-se nos grandes desafios nacionais, nas estratégias 

de ação governamental e nos cenários prospectivos da economia brasileira.

• 1989 . Editada a nova revista do IPEA - Planejamento e Políticas Públicas
(PPP), lançada como parte das comemorações do 25º Aniversário do
Instituto. Foi. também, criada a Diretoria de Administração e Finanças _
DAF. Tinha como uma de suas finalidades reestruturar o sistema admi­
nistrativo do IPEA, que passava por um período de adaptação ao novo
regimento, agora específico de um serviço público federal.

• 1990 . O Instituto de Planejamento Econômico Social (IPEA) passa a
denominar-se Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA).

• 1992 - Instala-se em Brasília o Serviço Editorial, com estrutura similar ao
sediado no Rio de Janeiro desde 1971, passando, então, a desenvolver
atividades em conjunto. A política editorial do Instituto passou a ser
orientada por um colegiado, o Conselho Editorial do IPEA, o qual veio a ser
instituldo formalmente em 1994. Também, neste período, é feita a
incorporação, pelo IPEA, do Centro de Informática - CIPEA, antigo
Departamento de Informática - DERIN do IBGE, unidade responsável pelo
processamento do Orçamento da União.

• 1995 - O IPEA desempenha papel ativo junto ao Programa Comunidade
Solidária, vinculado à Presidência da República , prestando apoio técnico,
logístico e operacional.

IPEA sempre atuou como um centro de estudos de caráter especial, como 
se fosse a consciência crítica do Governo - dentro do próprio Governo -
discutindo e debatendo os problemas nacionais, apontando novos rumos para o 
planejamento e propondo revisões na execução das políticas públicas, quando 
necessário. 
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NOSSOS PRESIDENTES 

A equipe do Instituto teve à sua frente, enquanto presidentes do órgão, 
profissionais de notório saber, a seguir relacionados: 

João Paulo dos Reis Velloso 

Marcos Pereira Vianna 

Henrique Flanzer 

Elcio Costa Couto 

Marcos Amorim Netto 

José Flávio Pécora 

Andrea Sandro Calabi 

Henri Philippe Reicbstul 

Micbal Gartenkraut 

Ricardo Luís Santiago 

Antônio Kandir 

Roberto Brás Matos Macêdo 

Líscio Fábio de Brasil Camargo 

Antonio Nilson Craveiro Holanda 

Aspásia Brasileiro A .de Camargo 

Andrea Sandro Calabi 

Fernando A. Rezende da Silva 
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15.12.67 a 30.10.69 

29.07.70 a 22.10.70 

19.07.71 a 18.03.74 

19.03.74 a 15.03.79 

15.03.79 a 15.08.79 

15.08.79 a 14.03.85 

18.03.85 a 12.03.86 

12.03.86 a 15.04.87 

29.04.87 a 25.01.88 

01.02.88 a 01.03.90 

05.04.90 a 13.05.91 

23.05.91 a 03.10.92 

10.11.92 a 04.03.93 

05.03.93 a 09.06.93 

09.06.93 a 01.01.95 

11.01.95 a 09.02.96 

a partir de 09. 02. 96 



PRINCIPAIS ATIVIDADES DAS UNIDADES
MACROORGANIZACIONAIS 

As atividades do JPEA concentram-se nas seguintes áreas prioritárias para
o desempenho das atribuições do Instituto:

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E POLITICAS PÚBLICAS
- DIPPP

Promoção de estudos prospectivos de configuração macro­
econômica e diagnósticos para a formulação e avaliação de políticas e 
programas governamentais. 

Formulação de concepções de planejamento, voltadas para a 
abertura econômica, a descentralização político-administrativa, e levantamento 
de barreiras ao ingresso do capital privado na infra-estrutura básica e nos 
serviços urbanos, contribuindo para o desenvolvimento de processos de 

planejamento compatíveis com o perfis do Estado e da Federação. 

DIRETORIA DE POLiTICA REGIONAL E URBANA - DIPRU 

Realização de estudos, pesquisas e avaliações de políticas regionais 
e urbanas, inclusive creditícias e fiscais, como instrumentos de desen­
volvimento regional. 

DIRETORIA DE PESQUISA - DIPES 

Realização de pesquisas nas áreas macroeconômica, social e setorial 
para subsidiar o governo na consolidação do processo de estabilização da 
economia, retomada do crescimento e redução das desigualdades sociais. 

14 



DIRETORIA DE COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO -
DICOD 

Promoção de cooperação técnica do IPEA com instituições 
congêneres de polfticas públicas para dar subsídios aos processos decisórios do 

Governo e apoio técnico ao Programa Comunidade Solidária e às demais 

pollticas e programas relacionados ao combate à pobrei.a. 

DIRETORIA DE POLÍTICA SOCIAL - COPOS 

Elaboração de estudos e pesquisas sobre a situação social e de 

avaliação de políticas e programas governamentais, com o objetivo de subsidiar 

a formulação de políticas destinadas a atenuar as desigualdades sociais, com 

ênfase nos fatores que as condicionam: a distribuição de oportunidades de 
saúde e educação, de emprego, remuneração e proteção do trabalhador e de 
qualificação da força de trabalho. 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - DIRAD 

Presta apoio técnico e administrativo ao Conselho Consultivo, além 

de coordenar, orientar e executar as atividades relativas à organii.ação e 
modernização administrativa, à gestão de recursos de informática e informação, 
recursos humanos, materiais, patrimônio, orçamento, finanças, contabilidade, 
comunicações e serviços gerais. 
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ALGUMAS CONTRIBUIÇÕES DO IPEA 
PARA A EXPERIÊNCIA BRASILEIRA DE 
PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL 

• 1964 -1966

• 1967 -1976

• 1968 -1970

• 1970

• 1972 -1974

• 1975 - 1979

• 1980 -1985

• 1986 -1989

• 1987 -1991

• 1993

• 1993 - 1994

• 1995 -1996

Programa de Ação Econômica do 
Governo. 

Plano Decenal de Desenvolvimento 
Econômico e Social. Única iniciativa de 
planejamento a longo prazo no Brasil, 
até então e produto do IPEA. 

Programa Estratégico de 
Desenvolvimento - PED. 

Metas e Bases para a Ação de Governo. 

1 Plano Nacional de Desenvolvimento -
PND. 

II Plano Nacional de Desenvolvimento -
PND. 

III Plano Nacional de Desenvolvimento -
PND. 

1 Plano Nacional de Desenvolvimento da 
Nova República e o Plano de Metas. 

Programa de Ação Governamental -
PAG (Governo Itamar Franco). 

Mapa da Fome 1, li e III. 

Diretrizes de Ação Governamental. 

Plano Plurianual. 
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PUBLICAÇÔES DE MAIOR REPERCUSSÃO 
NA HISTÓRIA DO IPEA 

Livros: 

• Avaliação do Setor Público na Economia Brasileira: Estrutura
Funcional da Despesa, de Fernando Rezende, 1972.

• Planejamento Regional: Métodos e Aplicações ao Caso Brasileiro,
editado por Paulo Haddad, 1972.

• Política do Governo e Crescimento da Economia Brasileira: 1889-
1945, de Annibal Villanova Villel a e Wilson Suzigan, 1973.

• Desenvolvimento Regional no Brasil, de Roberto Cavalcanti de
Albuquerque e Clovis de Vasconcelos Cavalcanti, 1976.

• A Controvérsia do Planejamento na Economia Brasileira, de Roberto
Simonsen e Eugênio Gudin, 1977.

• Análise Matemática: Um Texto para Economistas, de Antônio Salaz.ar
• P. Brandão,1983.

• Filosofia e Política Econômica: O Brasil do Autoritarismo, de Antônio
Maria da Silveira, 1987.

• Os Principais Problemas da Agricultura Brasileira, editado por Antônio
S. Brandão, 1988.

• Para a Década de 90: Prioridades e Perspectivas de Políticas Públicas (4
volumes), 1989. 

• Meio Ambiente: Aspectos Técnicos e Econômicos, editado por Sérgio
Margulis, 1990.

• Política, Planejamento e Governo, de Carlos Matus, 1993.

• O Brasil Social, sob a coordenação de Roberdo Cavalcanti de
Albuquerque, 1993.

• O Brasil no Fim do Século: Desafios e Propostas para a Ação
Governamental, sob a coordenação de Ricardo Varsano, 1994.

• Perspectivas da Economia Brasileira , 1994.
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Periódicos: 

• Boletim Conjuntural e Carta de Conjuntura.

• Pesquisa e Planejamento Econômico.

• Planejamento e Politicas Públicas.

Mimeos: 

• Eficiência e Eficácia em Políticas Sociais, organizado por Luciana
Jaccoud, 1991.

• O Que Mostram os Indicadores sobre a Pobreza na Década Perdida, 

organiz.ado por Luiz Carlos Eichenberg Silva, 1992.

• Mapa da Fome I, II e 111, sob a coordenação de Anna Maria Peliano,
1993.

• Sistemas e Instrumentos de Estímulos às Exportações nos Países do
MERCOSUL, sob a coordenação de Eduardo Augusto Guimarães,

1993.
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CAPTAÇÃO E DIFUSÃO DA INFORMAÇÃO 

O IPEA preocupa-se com as necessidades e exigências de informação de 
seus usuários. Por intermédio de duas bibliotecas, uma videoteca e um serviço 
editorial, procura captar, selecionar, armazenar e difundir as informações 
produzidas pelo próprio Instituto e por outros organismos nacionais ou 

estrangeiros, em sua área de atuação. 

Biblioteca 

As bibliotecas do IPEA, uma em Brasília e outra no Rio de Janeiro, 

dispõem de um acervo de cerca de 70 mil volumes e recebem, regularmente, 
700 titulas de periódicos nacionais e estrangeiros por meio de compra, doação e 
permutas. As informações são tratadas tecnicamente, segundo normas 
específicas e são recuperadas por meio de sistema próprio, desenvolvido para 
bibliotecas e adaptado às características das bibliotecas do IPEA. Pretende 
atender ao usuário, desde o pedido de compra de uma obra, passando pelos 
módulos de aquisição, tombamento, processos técnicos, disseminação e, final­
mente, empréstimo. O sistema GIBI é utilizado desde 1991 (início da 
automação em Brasília), rodando em DOS e no ano em curso (1996) em versão 

For Windows, para adaptar-se às necessidades da REDIPEA, sobre a qual 

falaremos adiante. 

Videoteca 

A massa de informações gerada por meios audiovisuais torna a videoteca 
do IPEA cada vez mais atuante nas atividades do Instituto, com um acervo de 
mais de cem VT'S, em tomo de oitenta horas de gravação. São temas 
diversificados no campo de planejamento, orçamento e desenvolvimento 
econômico e social, expostos e discutidos sob forma de aulas, entrevistas, 
palestras, conferências nacionais e internacionais. Encontra-se, ainda, à 
disposição da videoteca, equipamento para gravação e edição de VT'S. 
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Serviço Editorial 

A fim de dar fonnas e divulgação à vasta série de documentos técnico-
ernamentais e acadêmicos produzidos diretamente pelo IPEA ou por este gov 

d . 1 • 8 oiados O Instituto conta com uma editora estrutura a, que me u1 serviços de
c�pidesq�e e revisão, programação vis�al, digitação e dia�r�ação, impressão
e acabamento (para mimeos e afins), divulgação e comerc1ahzação. Dessa for­
�a, busca tomar público, de maneira lingilisticamente inequívoca e gráfico­
visualmente confortável, a contribuição do IPEA para o desenvolvimento
socioeconômico do Pais. A publicação de cerca de seiscentos e vinte títulos
(livros, revistas e outros formatos de publicação ) traduz o dinamismo da
atividade editorial do Instituto.

Informática e Informação 

A infonnatização é uma ação inevitável para o crescimento da 
produtividade e qualidade dos serviços prestados pelas áreas-fim e meio do
IPEA. Com a finalidade de assegurar o acesso às redes e base de dados
relevantes ao cumprimento das funções da Instituição, existe o CIPEA - Centro
de Infonnática do IPEA. Cabe a ele atender a todas as necessidades do MPO -
Ministério do Planejamento e Orçamento, no que se refere a sistemas que
precisam de processamento em computadores de grande porte. Entre as
atividades do CIPEA estão o processamento da proposta orçamentária do Go­
verno Federal para a SOF - Secretaria de Orçamento Federal, a execução do
sistema de protocolo do MPO e demais sistemas a ele atribuídos.

Por outro lado, as demandas internas do IPEA passaram a exigir o uso de
tecnologias que pennitam o atendimento imediato, dinâmico e interativo aos
usuários. Ao mesmo tempo, a Fundação prescinde de um órgão que efetive a
modernização constante, quer no aspecto organizacional, quer no que diz
respeito à racionalização e automação de processos. Por esta razão, foi criada a
CGMGI - Coordenação Geral de Modernização e Gestão da Informação - que
tem por objetivo prestar serviços relativos à modernização organizacional e de
processos do Instituto, além de gerenciar a rede corporativa de computadores, a
REDIPEA, e exercer as funções inerentes à tecnologia e gestão da informação.
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DIREITOS E VANTAGENSDO SERVIDOR 

Os direitos constantes da Lei nº 8112, de 11 de dezembro de 1990, que 
dispõe sobre o Regime Jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais, podem ser alterados em função 
das emendas constitucionais que estão sendo discutidas no Congresso Nacional. 

VENCIMENTO BÁSICO 

É a retribuição pecuniária a que você, servidor público, tem direito, pelo 
exercício de um cargo público. O valor do vencimento é fixado em lei e 
nenhum servidor receberá importância inferior a l(um) salário mínimo. 

VENCIMENTO 

É a soma do vencimento básico com as vantagens permanentes relativas 
ao cargo. 

REMUNERAÇÃO 

Compreende a soma dos vencimentos com os adicionais de caráter 
individual e demais vantagens, nestas compreendidas as relativas à naturez.a ou 
ao local de trabalho, os "quintos" ( atualmente denominados de décimos ) ou 
outra parcela paga sob o mesmo fundamento, sendo excluídas: 

a) diárias,
b) ajuda de custo em razão de mudanças de sede ou indenização de 

transportes, 
c) salário-família,
d) gratificação ou adicional natalino, ou décimo-terceiro salário,
e) adicional ou auxílio-natalidade,
f) adicional ou auxílio-funeral,
g)adicional de férias,
h) adicional pela prestação de serviço extraordinário,
i) adicional noturno,
j) adicional por tempo de serviço,
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k)conversão de licença-prêmio em pecúnia facultada aos beneficiários de

pensão, no caso de períodos já adquiridos e não gozados pelo servidor
que veio a falecer, e

1) adicional de insalubridade.

Os servidores que desempenham funções de direção, chefia ou 
assessoramento fazem jus à gratificação de Direção e Assessoramento 

Superiores - DAS ou à Função Gratificada - FG. 
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INDENIZAÇÕES 

São valores pecuniários pagos ao .servidor com a intenção de compensar 

os gastos realizados no desempenho de suas atividades de serviço. Constituem

indenizações ao servidor:

✓ Ajuda de Custo;

✓ Diárias;

✓ Indenizações de Transporte.

Ajuda de Custo 

Destina-se a compensar as despesas de instalação do servidor que, no 

interesse do serviço, passa a ter exercício em nova sede, com mudança de 
domicílio em caráter pennanente. Correm por conta da administração as 
despesas de transporte do servidor e de sua família, compreendendo passagem, 
bagagem e bens pessoais. 

Diárias 

Quando o servidor, a serviço, se afasta da sede temporariamente, dentro 
do território nacional, tem direito a passagens e diárias para cobrir as despesas 
de pousada, alimentação e locomoção urbana. 

A diária é concedida por dia de afastamento, sendo devida pela metade 

quando o deslocamento não exige pernoite fora da sede. 

Indenizações de Transporte 

Ao servidor que realizar despesas com a utilização de meio próprio de 
locomoção para a execução de serviços externos no desempenho de suas 
atribuições é devida a indenização de transporte. 
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GRATIFICAÇÔES 

Além do vencimento e outras vantagens previstas em lei, os servidores
têm direito às seguintes gratificações e adicionais: 

✓ Gratificação natalina;

✓ Gratificação pelo exercicio de função de direção, chefia e
assessorarrtento;

✓ Gratificação de Desempenho e Produtividade.

A gratificação natalina corresponde a 1/12 (um doze avos) da 
remuneração a que o servidor fizer jus no mês de dezembro, por mês de exer­
cício no respectivo ano. 

O servidor exonerado receberá sua gratificação natalina propor­
cionalmente aos meses em que esteve de exercicio. 
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ADICIONAIS

Trata-se de porcentagens concedidas aos servidores, previstas em lei. São
estas: 

► Adicional pelo exercício de atividades insalubres,
perigosas ou penosas - Aos servidores que trabalham habitual­
mente em locais insalubres ou em contato pennanente com substâncias
tóxicas, radioativas ou com risco de vida, é devido um adicional sobre o
vencimento do cargo efetivo.

A servidora gestante ou lactante será afastada temporariamente para
locais salubres com atividades não perigosas e não penosas.

► Adicional pela prestação de serviço extraordinário -
Compreende o acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) em relação ã
hora normal de trabalho e só é permitido o serviço extraordinário para
atender a situações excepcionais e temporárias, respeitado o limite
máximo de 2 (duas) horas por jornada.

► Adicional noturno - O serviço noturno, prestado em horário
compreendido entre 21 (vinte e uma) horas de um dia e 5 (cinco) horas do
dia seguinte, terá o valor-hora acrescido de 25% (vinte e cinco por cento),
computando-se cada hora como cinqüenta e dois minutos e trinta
segundos.

► Adicional de férias - Independentemente de solicitação, será pago ao
servidor, por ocasião de suas férias, adicional correspondente a 1/3 (um
terço) da remuneração do respectivo período.
Caso exerça função de direção, chefia assessoramento ou ocupe cargo em
comissão, essa vantagem será calculada sobre o vencimento e gratificação
a que fazer jus o servidor investido em tais cargos.

► Adicional por tempo de serviço - Calculado ã razão de 1 ¾(um
por cento) por ano de serviço público efetivo, incidente sobre o
vencimento.

25 



AFASTAMENTO 

► Amamentação - É direito da servidora lactante destinar uma hora de
descanso, durante a jornada de trabalho, para amamentar o filho até a
idade de 6 (seis) meses.

► Afastamento preventivo - Na apuração de irregularidades, toma-se a
medida cautelar de afastar o servidor do exerc!cio de seu cargo pelo prazo
de até 60 (sessenta) dias sem prejuízo de remuneração, prorrogável por
igual prazo, a critério da administração, a fim de que ele não possa influir
de alguma fonna na apuração.

► Cargo efetivo - Caso haja a acumulação proibida de dois cargos efeti­
vos, o servidor optará por um dos cargos, desde que comprovada a boa­
fé; mas, se for provada a má-fé, perderá o cargo que exercia há mais
tempo e restituirá o que tiver percebido indevidamente.

► Afastamento para servir em outro órgão ou entidade - o

servidor poderá ser cedido para ter exerc!cio em outros órgãos ou
entidades dos Poderes da União, dos Estados ou do Distrito Federal e dos
Munic!pios, obedecidos os requisitos específicos.

► Do Auxilio-Reclusão - Quando o servidor é afastado do serviço por
condenação à pena privativa de liberdade, 'a familia é devido o aux!lio­
reclusão, na seguinte proporção:

a) 2/3 (dois terços) da remuneração quando afastado por motivo de
prisão em flagrante ou preventiva;

b)metade da remuneração durante o afastamento em virtude de
condenação por sentença definitiva ou por pena que não
determine a perda do cargo.

► Afastamento para Exercício de Mandato Eletivo - Quando o
servidor for exercer um cargo eletivo, aplicam-se as seguintes
disposições:

c) em mandato federal, estadual ou distrital, o servidor ficará
afastado do cargo;
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d)em mandato de prefeito, o servidor será afastado do cargo,
podendo optar pela sua remuneração;

e) em mandato de vereador, havendo compatibilidade de horário 0 

servidor terá as van\agens de seu cargo sem prejulzo da
remuneração do cargo eletivo; na incompatibilidade de horário 0 

servidor será afastado do cargo, podendo optar pela ;ua
remuneração.

► Afastamento para deslocamento a nova sede - o servidor
removido ou redistribuído, tem direito a 30 (trinta) dias de prazo par'a
entrar em exerclcio, incluído neste prazo o tempo necessário ao
deslocamento para a nova sede.

► Afastamento e horário especial - O servidor estudante tem direito
a um horário especial se comprovada a incompatibilidade entre o horário
escolar e o da repartição, sem prejulzo do exercício do cargo. Neste caso,
utiliza-se a compensação de horário na repartição.
Se houver necessidade de o servidor estudante mudar de sede no interesse
da administração, é-lhe assegurada, na localidade da nova residência, a
matrícula em instituição de ensino compatível com • a anterior,
independentemente de vaga ou época. Este direito estende-se ao cônjuge
ou companheiro e aos filhos ou enteados do servidor que vivam sob sua
responsabilidade.

► Afastamento por convocação do Serviço Militar - Ao servidor
convocado para o Serviço Militar, será concedida licença na fonna e
condições previstas na legislação específica.

► Concessões - Casos em que você, servidor, poderá ausentar-se do
serviço sem qualquer prejuízo de seu cargo:

a) por 1 (um) dia, para doação de sangue;
b)por 2 (dois) dias, para se alistar como eleitor;
c) por 8 (oito) dias, consecutivos em raz.ão de:

✓ casamento;
✓ falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou

padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela e
irmãos.
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LICENÇAS 

Como servidor você tem o direito de se afastar temporariamente do
serviço e ter esse tempo contado como de efetivo exercício em virtude das
seguintes licenças previstas em lei: 

► Aborto - No caso de aborto atestado por médico oficial, a servidora terá
direito a trinta dias de repouso remunerado.

► Licença por afastamento do cônjuge - Poderá ser concedida li­
cença ao servidor para acompanhar cônjuge ou companheiro que foi
deslocado para outra localidade ou para exercício de mandato eletivo dos
Poderes Executivo e Legislativo. Esta será por prazo indetenninado e sem
remuneração. E, na hipótese de deslocamento, o servidor poderá ser
lotado, provisoriamente, em repartição da Administração Federal direta,
autárquica ou fundacional, desde que para o exercício de atividade
compatlvel com o seu cargo.

► Licença-Prêmio por Assiduidade - Após cada 5 (cinco) anos de
serviço, ininterruptos, você terá direito a gozar três meses de licença a
titulo de prêmio por assiduidade e com a remuneração nonnal de seu
cargo efetivo. Entretanto, o servidor não terá o direito da licença-prêmio
se:

✓ sofrer penalidade disciplinar de suspensão, não convertida em
multa;

✓afastar-se do cargo em virtude de:

a) licença por motivo de doença em pessoa da família, sem
remuneração;

b) licença para tra_tar de interesses particulares;
c) condenação a pena privativa de liberdade por sentença

definitiva;
d) afastamento para acompanhar cônjuge ou companheiro.

As faltas injustificadas ao serviço retardarão a concessão desta licença, na 
proporção de 1 (um) mês para cada falta. Apenas 1/3 dos servidores da unidade 
poderão gozar, simultaneamente, licença-prêmio por assiduidade. 
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► Atividade política - O servidor candidato a cargo eletivo terá direito a
licença sem remuneração, entre a sua escolha em convenção partidária e a
véspera do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral. Se 0
cargo eletiv

_
o for na localidade onde desempenha suas funções e- exerça

cargo de direção, chefia, assessoramento, arrecadação ou fiscalização,
dele será afastado, a partir do dia imediato ao do registro de sua
candidatura perante a Justiça Eleitoral até o 15° ( décimo quinto) dia
seguinte ao do pleito.

► Licença para o Desempenho de Mandato Classista - É um
direito do servidor se afastar temporariamente do desempenho de seu
cargo, fazendo jus à sua remuneração, no caso de ser eleito para cargos de
direção ou representação em confederação, federação, associação de
classe de âmbito nacional, sindicato representativo da categoria ou 
entidade fiscalizadora da profissão, observado o limite máximo de três
servidores por entidade.

► Licença por acidente em serviço1 
- Será licenciado, com remu­

neração integral, o servidor acidentado em serviço. Configura acidente em
serviço o dano físico ou mental, sofrido pelo servidor, que se relacione,
mediata ou imediatamente, com as atribuições do cargo exercido.

► Licença à gestante, adotante e paternidade2 
- A servidora ges­

tante terá 120 (cento e vinte) dias consecutivos de licença remunerada,
que poderá ter início a partir do primeiro dia do nono mês de gestação.
À servidora que adotar ou obtiver a guarda de criança até 1 (um) ano de
idade, serão concedidos 90 (noventa) dias de licença remunerada.
O nascimento ou adoção de filhos dará direito ao servidor à licença
paternidade de 5 ( cinco) dias consecutivos.

► Licença para tratar de interesses particulares - A critério da 
administração, poderá ser concedida ao servidor licença para tratar de 
assuntos particulares, pelo prazo de até 2 (dois) anos consecutivos, sem
remuneração. Esta poderá ser interrompida a qualquer tempo, sendo por
interesse do servidor ou do serviço.

1 Considerações a respeito encontram-se na parte �e beneficias do se�idor porque, apesar de serem
direitos do servidor, figuram no Regime Jurldico Unico como benefic10s, 
2 Considerações a respeito encontram-se na parte d� beneficias do servidor porque, apesar de serem 
direitos do servidor, figuram no Regime Jurldico Unico como beneficias. 
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► Licença por motivo de doença em pessoa da familia - Pode­
rá ser concedida licença ao servidor por motivo de doença do cônjuge ou
companheiro, padrasto ou madrasta, ascendente, descendente, enteado e
colateral consangOlneo ou afim, até o segundo grau civil, mediante
comprovação por junta médica oficial. A licença será concedida sem
prejuízo da remuneração do cargo efetivo até 90 (noventa) dias, podendo
ser prorrogada por 90 (noventa) dias, mediante parecer da Junta Médica e,
excedendo esses prazos, sem remuneração.
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CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO

É contado como de efetivo exercício os afastamentos em virtude de:

1. férias,
2. exercício de cargo em comissão ou equivalente, em órgão ou entidadedos Poderes da União, dos Estados, Municípios e Distrito Federal 3. exercício de cargo ou função de governo ou administração', emqualquer parte do território nacional, por nomeação do Presidente da

República, 
4. participação em programa de treinamento regulannente instituído,
5. desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou do

Distrito Federal,
6. júri e outros serviços obrigatórios por lei,
7. missão ou estudo no exterior, quando autorizado o afastamento,
8. licença:

a) à gestante, à adotante e à paternidade,
b) para tratamento da própria saúde, até 2(dois) anos,
c) para o desempenho de mandato classista,
d) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional,
e) prêmio por assiduidade,
f) por convocação para o serviço militar,

9. deslocamento para a nova sede,
1 O. participação em com petição desportiva nacional ou convocação para

integrar representação desportiva nacional, no País ou exterior. 

Para efeito de aposentadoria e disponibilidade, serão contados: 

J. o tempo de serviço público prestado aos Estados, Municípios e
Distrito Federal;

2. a licença para tratamento de saúde de pessoa da familia do servidor,
com remuneração;

3. licença para atividade política;
4. o tempo correspondente ao desempenho de mandato eletivo federal,

estadual. municipal ou distrital anterior ao ingresso no serviço
público federal;
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5. o tempo de serviço em atividade privada, vinculada à Previdência
Social;

6. o tempo de serviço relativo a tiro de guerra.

Conta-se para todos os efeitos legais o tempo de serviço prestado às 
Forças Annadas. 

32 



BENEFICIOS 

Os beneficios do Plano de Seguridade Social do servidor compreendem:

QUANTO AO SERVIDOR: 

a) aposentadoria;

b) auxílio-natal idade; 

c) salário-família;

d) licença para tratamento de saúde;

e) licença à gestante, à adotante e licença-paternidade;

f) licença por acidente em serviço;

g) assistência à saúde; 

h)garantia de condições individuais e ambientais de trabalho satisfatórias;

QUANTO A O DEPENDENTE: 

a) pensão vitalícia e temporária;

b) auxíl ia-funeral; 

c) auxilio-reclusão; e

d) assistência à saúde.
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RESPONSABILIDADES 

O servidor responde civil, penal e administrativamente, pelo 
exercício irregular de suas atribuições. 

Civilmente, por qualquer ato de boa ou má-fé que prejudique o 

erário ou terceiros. 

A responsabilidade penal do servidor abrange os crimes e 

contravenções a ele imputados. 

A responsabilidade civil-administrativa compreende os atos 

praticados pelo servidor voluntária ou involuntariamente, no desempenho 
de seu cargo ou função. 
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DEVERES 

Esperamos que você, servidor: 

1. exerça com zelo e dedicação as atribuições de seu cargo,

2. seja leal às instituições a que servir,

3. observe as nonnas legais e regulamentares,

4. cumpra as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais,

5. atenda com presteza:

a) ao público em geral, prestando as informações requeridas,
ressalvadas as protegidas por sigilo,

b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou
esclarecimento de situações de interesse pessoal,

c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública,

6. leve ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de que
tiver ciência em razão do cargo,

7. zele pela economia do material e a conservação do patrimônio público,

8. guarde sigilo sobre assunto da repartição,

9. mantenha conduta compatível com a moralidade administrativa,

10. seja assíduo e pontual ao serviço,

11. trate com urbanidade as pessoas,

12. represente contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder.
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PROIBIÇÕES 

É proibido ao servidor: 

1. ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização
do chefe imediato,

2. retirar, sem o prévio consentimento da autoridade

competente,qualquer documento ou objeto da repartição,

3. recusar fé a documentos públicos,

4. opor resistência injustificada ao andamento de documento e processo
ou execução do serviço,

5. promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da
repartição,

6. cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em
lei, o desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade ou
de seu subordinado,

7. coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a associação
profissional ou sindical, ou a partido político,

8. manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança,
cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau civil,

9. valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detri­
mento da dignidade da função pública,

IO. participar de gerência ou administração de empresa privada, de 
sociedade civil, ou exercer o comércio, exceto na qualidade de 
acionista, cotista ou comanditário, 

11. atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas,
salvo quando se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais
de parentes até o segundo grau, e cônjuge ou companheiro,

12. receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie,
em razão de suas atribuições,
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t 3. aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estrangeiro, 

14. praticar usura sob qualquer de suas fonnas,

t 5. proceder de fonna desidiosa, 

16. utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou

atividades particulares,

17. cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa,
exceto em situações de emergência e transitórias,

18. exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício
do cargo ou função e com o horário de trabalho, e

19. acumular cargos públicos, excetuando-se os casos previstos na
Constituição. Não é permitida ao servidor a acumulação de cargos em
comissão nem qualquer remuneração pela participação em órgão de
deliberação coletiva, o que poderá acarretar seu afastamento de ambos

os cargos efetivos.
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PENALIDADES 

São penalidades disciplinares: 

1. advertência,

2. suspensão,

3. demissão,

4. cassação de aposentadoria ou disponibilidade,

5. destituição de cargo em comissão, e

6. destituição de função comissionada.

São consideradas na aplicação das penalidades a natureza e a gravidade 

da infração cometida, os danos que dela provierem para o serviço público, as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais. 

Será punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o servidor que, 

injustificadamente, recusar-se a ser submetido a inspeção médica determinada 
pela autoridade competente. 

A demissão será aplicada nos seguintes casos: 

1. crime contra a administração pública,

2. abandono de cargo,

3. inassiduidade habitual,

4. improbidade administrativa,

5. incontinência pública e conduta escandalosa na repartição, 

6. insubordinação grave em serviço, 

7. ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legítima 
defesa própria ou de outrem,

8. aplicação irregular de dinheiro público,

9. revelação de segredo do qual se apropriou em razão do cargo,

1 O. lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional, 

11 . corrupção, 

12. acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas.
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Nos casos IV, VIII, X e XI, a demissão ou a destituição de cargo implica

a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário.

A demissão ou a destituição de cargo acarretada pelos casos IX e XI im­

possibilita o servidor de assumir outro cargo público federal, pelo prazo

mínimo de 5(cinco) anos.

Não é pennitido o retorno ao serviço público do servidor que for demitido 

ou destituído do cargo em comissão nos casos 1, IV, Vlll, X e XI. 

Configura-se abandono de cargo a ausência intencional do servidor ao 

serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos. 

Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem causa justi­
ficada, por sessenta dias , interpoladamente, durante o período de doze meses. 
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DISPOSIÇÔES GERAIS 

Comemora-se no dia 25 de setembro o Dia do Aniversário do IPEA e, no 

dia 28 de outubro, o Dia do Servidor Público. 
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